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Parecer 000000/2023
Ref.: Projeto de lei Nº 43.2023
Autoria:  Cíntia Yamamoto Soares
Matéria: Direito Constitucional

I-DO RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de lei que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Município 
da Tatuí, autoria da Excelentíssima Senhora Vereadora Cíntia Yamamoto Soares.

Este é o relatório, segue o parecer.

II-DA FUNDAMENTAÇÃO

De acordo com o disposto na Constituição Federal art. 30, compete ao Município 
legislar sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no 
que couber, deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei que é de 
natureza concorrente:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Ainda, a Lei orgânica do Município estabelece no artigo 34 as matérias de 
competência privativa do Prefeito:

Art. 34.  Compete privativamente ao Prefeito o iniciativa dos projetos de 
Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção, ou transformação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta ou autárquica;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 
dos servidores;

IV - organização administrativa, serviços públicos, matéria tributária e 
orçamentária;

V - aumento da despesa ou diminuição da receita.

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA PARLAMENTAR. 
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS. 
PARECER FAVORAVEL CONDICIONADO.
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A princípio, trata-se de matéria não estabelecida à seara privativa do chefe do 
Executivo.

As matérias em que há iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo, em conformidade com a Constituição do Estado de São Paulo, são 
indicadas taxativamente: (a) criação e extinção de cargos e funções na administração 
direta ou indireta autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; (b) criação 
de órgãos públicos; (c) organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria 
Pública; (d) servidores públicos e seu regime jurídico; (e) regime jurídico dos servidores 
militares; (f) criação, alteração e supressão de cartórios

Isso decorre do art. 24, § 2º, ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6 da Constituição do Estado, aplicável 
aos Municípios por força do art. 144 da própria Carta Estadual (configurando reprodução 
das diretrizes contidas no art. 61, § 1º da CR/88).

O projeto de lei em análise não trata de nenhum desses assuntos.

Seria possível afirmar a ocorrência de quebra da separação de poderes, caso a 
lei interferisse diretamente na gestão administrativa, mas não é isso o que ocorre na 
hipótese em exame.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já apreciou matéria relacionada à 
campanha municipal declarando a constitucionalidade de lei semelhante: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 
3.707, de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha 
Publicitária Educativa de Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de 
iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação 
do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Não 
interferência em gestão administrativa. Observância ao princípio da 
separação dos poderes. Ação improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2086116-14.2019.8.26.0000; 
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 07/08/2019; Data de 
Registro: 08/08/2019)

Todavia, indico a presença de inconstitucionalidade no artigo 2º do projeto, 

conforme orientação do Tribunal de justiça do Estado de São Paulo. Não há vício em 

projeto de autoria parlamentar que inclui data no calendário oficial, mas é vedado 

veicular atos de gestão, vejamos:
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              "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 4.771, de 23-4-2012, 
do Município de Mauá, que 'Institui, no calendário oficial de eventos do município, 
a 'Festa do Pentecostes', que se realizará a cada dois anos, no mês de maio, e dá 
outras providências'. I – Usurpação de competência. Inocorrência. Norma que 
institui data comemorativa no calendário oficial do município. Inexistência de 
conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito do Município de 
Mauá. Lei que não veicula atos de gestão. Competência legislativa comum. Tema 
de Repercussão Geral nº 917. II – Criação de despesas. Possibilidade. Somente é 
vedado ao Poder Legislativo iniciar projeto de lei que acarrete aumento de despesa 
para o Poder Executivo se a legislação tratar de alguma das matérias constantes do 
art. 61, § 1º, da CF/88. Tema de Repercussão Geral nº 917. III – Criação de 
despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a inexequibilidade da 
norma no mesmo exercício em que foi promulgada. IV – Fixação de prazo para que 
o Poder Executivo regulamentar lei. Violação do princípio da separação dos 
poderes. Direção superior da Administração. Ato da reserva da Administração. 
Atuação administrativa amparada por critérios de conveniência e oportunidade. 
Inconstitucionalidade da expressão 'no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
de sua publicação' prevista no art. 3º da Lei nº 4.771, de 23-4-2012, de Mauá, e 
incidental da expressão 'no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias' constante do inciso III do art. 47 da CE/89. Ação 
procedente em parte." 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2097432-24.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 21/08/2019; Data de Registro: 23/08/2019)

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 12.971/2018, que 'dispõe 
sobre a Semana da Mediação e Conciliação no âmbito do município de São José do 
Rio Preto'. Ação parcialmente procedente. Vício formal de inconstitucionalidade, 
por desvio do Poder Legislativo. Norma de autoria parlamentar que não versa 
apenas sobre instituição de data comemorativa, mas envolve, também, ato de 
gestão administrativa (parágrafo único do artigo 1º e do artigo 2º). Instituição da 
data no calendário oficial deve prevalecer. Reconhecimento da 
inconstitucionalidade limita-se aos dispositivos que permitam invasão à esfera de 
gestão administrativa. Ofensa ao princípio da separação dos poderes violação dos 
artigos 5º, 47, II, XIV e XIX, “a”, 144, todos da Constituição Paulista. Ação 
parcialmente procedente” (ADI nº 2188800-51.2018, rel. Des. Péricles Piza, j. 
13/03/2019).

AÇÃO DIRETA DEINCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 6.220, de27 de agosto 
de 2015, do Município de Lins, queinstitui a "semana de conscientização do uso 
daantena corta-pipas" Alegação de vício deiniciativa e ofensa ao princípio da 
separação de Poderes Reconhecimento parcial Norma de autoria parlamentar que 
não versa apenas sobreinstituição de data comemorativa, mas envolve, também, 
atos de gestão administrativa (artigos2º e 3º) Matéria relativa à Administração 
Municipal, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Ofensa ao princípio 
daharmonia e independência dos Poderes -Violação aos artigos 5º, 47, incisos II, 
XIV e 144,da Constituição do Estado de São Paulo. Pedido parcialmente 
procedente. (Direta de Inconstitucionalidade 2213087-15.2017.8.26.0000,Rel. 
Ricardo Anafe, j. 13/06/2018). Grifo nosso.
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Sendo assim, recomendo o ajuste no artigo 2º de modo a sanar a 

inconstitucionalidade apontada. 

 

Finalmente, relativamente ao quesito mérito, e observando os princípios 

norteadores da Administração Pública (art. 37, caput, da CF), na condição de “juízes do 

interesse público”, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

III-DA CONCLUSÃO

Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é favorável ao trâmite do 
Projeto de Lei, condicionado ao ajuste indicado. 

É o parecer, à consideração da autoridade superior.

Tatuí, 27 de junho de 2023.
ARTHUR FONTOURA
PROCURADOR LEGISLATIVO
Projeto de lei Nº 43.2023
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Câmara Municipal de Tatuí, 27 de junho de 2023

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Tatui. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar HYPERLINK 
"https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=GAT6YPB6FE0N2812"?chave=GAT6YPB6FE0N2812, ou vá 
até o site https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar  e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: GAT6-YPB6-FE0N-2812
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